
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 956.793 - SP (2016/0194594-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SOCIEDADE BENEFICENTE ISRAELITA BRASILEIRA 

HOSPITAL ALBERT EINSTEIN 
ADVOGADO : JOSE ANTONIO BALIEIRO LIMA E OUTRO(S) - SP103745 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
RECONHECIMENTO DE IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. IMPOSSIBILIDADE 
NA HIPÓTESE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ.
1. Da análise do julgado guerreado, verifica-se que o teor dos arts. 9º  e 14 do CTN 
e 4º da Lei nº 12.101/2009 não foram objeto de análise específica, razão pela qual 
não é possível conhecer do recurso especial em relação a eles, seja em relação à 
alínea "a" seja em relação à alínea "c" do permissivo constitucional, haja vista a 
ausência de prequestionamento. Incide, na hipótese, a Súmula nº 282 do STF.
2. Ainda que assim não fosse, não seria possível, em sede de recurso especial, 
revolver o substrato fático probatório dos autos para aferir a existência dos 
certificados de entidade beneficiente e o preenchimento dos requisitos para o 
reconhecimento da imunidade tributária pretendida, uma vez que tal análise é inviável 
em sede de recurso especial em razão do óbice da Súmula nº 7 do STJ
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Herman Benjamin 
e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
 

Brasília (DF), 06 de dezembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 956.793 - SP (2016/0194594-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SOCIEDADE BENEFICENTE ISRAELITA BRASILEIRA 

HOSPITAL ALBERT EINSTEIN 
ADVOGADO : JOSE ANTONIO BALIEIRO LIMA E OUTRO(S) - SP103745 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Cuida-e 

de agravo interno manejado por SOCIEDADE BENEFICENTE ISRAELITA BRASILEIRA 

HOSPITAL ALBERT EINSTEIN contra decisão de minha lavra resumida da seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 
2 DO STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. RECONHECIMENTO DE IMUNIDADE 
TRIBUTÁRIA. IMPOSSIBILIDADE NA HIPÓTESE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL.

A agravante insurge-se contra a decisão agravada alegando a não incidência das 

Súmulas 7 do STJ e 282 do STF, uma vez que a questão debatida nos autos teria sido objeto de 

prequestionamento na origem e que seu exame não demandaria análise de matéria 

fático-probatória. Assevera que a imunidade tributária pleiteada se lastreia nas certidões e 

certificados, validados na forma do art. 24 da Lei nº 12.101/2009, expedidas pelo Conselho 

Nacional de Assistência Social do Ministério da Previdência e Assistência Social, pela Secretaria 

da Justiça e da Defesa da Cidadania, pelo Conselho Municipal de Assistência Social e pelos 

Títulos de Utilidade Pública Federal e Municipal.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a julgamento 

perante a Turma.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. RECONHECIMENTO DE IMUNIDADE 
TRIBUTÁRIA. IMPOSSIBILIDADE NA HIPÓTESE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 7 DO STJ.
1. Da análise do julgado guerreado, verifica-se que o teor dos arts. 9º  e 14 do CTN 
e 4º da Lei nº 12.101/2009 não foram objeto de análise específica, razão pela qual 
não é possível conhecer do recurso especial em relação a eles, seja em relação à 
alínea "a" seja em relação à alínea "c" do permissivo constitucional, haja vista a 
ausência de prequestionamento. Incide, na hipótese, a Súmula nº 282 do STF.
2. Ainda que assim não fosse, não seria possível, em sede de recurso especial, 
revolver o substrato fático probatório dos autos para aferir a existência dos 
certificados de entidade beneficiente e o preenchimento dos requisitos para o 
reconhecimento da imunidade tributária pretendida, uma vez que tal análise é inviável 
em sede de recurso especial em razão do óbice da Súmula nº 7 do STJ
3. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 

Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos 

a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A irresignação não merece acolhida.

Sobre a imunidade pretendida, assim se manifestou o acórdão recorrido, in verbis:

Não se sabe se semelhante exame foi levado a efeito em outros 
casos, nos quais se reconheceu estar a impetrante ao abrigo da 
imunidade tributária. Porém, neste caso concreto, não encontrei 
elementos probantes suficientes.

E prosseguiu:
Não obstante, não logrou a impetrante comprovar, inclusive, 

que os bens, objetos da presente importação, cujo desembaraço se 
intenciona, se prestam às funções institucionais beneficentes 
diretamente, conforme objetivou o legislador constituinte 
priorizar com a norma imunizante.

Como bem salientou o Douto Representante do Ministério 
Público Federal, não logrou a apelada comprovar de plano o seu 
direito líquido e certo de que faz jus à imunidade das exações 
federais pleiteadas.
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Merece, pois, ser mantida a decisão proferida, já que não foram 

trazidos no agravo legal argumentos suficientes para a mudança de 
posicionamento.

Com efeito, vários são os precedentes no sentido de que não se 
vislumbra a pretendida imunidade defendida pela impetrante, dado, 
principalmente, ao não preenchimento dos requisitos necessários para o 
gozo do pretenso direito.

Da análise do julgado guerreado, verifica-se que o teor dos arts. 9º  e 14 do CTN e 4º 

da Lei nº 12.101/2009 não foram objeto de análise específica, razão pela qual não é possível 

conhecer do recurso especial em relação a eles, seja em relação à alínea "a" seja em relação à 

alínea "c" do permissivo constitucional, haja vista a ausência de prequestionamento. Incide, na 

hipótese, a Súmula nº 282 do STF, in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".

Ainda que assim não fosse, não seria possível, em sede de recurso especial, revolver o 

substrato fático probatório dos autos para aferir a existência dos certificados de entidade 

beneficiente e o preenchimentos dos requisitos para o reconhecimento da imunidade tributária 

pretendida, uma vez que tal análise é inviável em sede de recurso especial em razão do óbice da 

Súmula nº 7 do STJ, in verbis: "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 

recurso especial".

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0194594-5 AREsp 956.793 / SP

Números Origem:  00059712320134036100  201361000059713  350466  59712320134036100

EM MESA JULGADO: 06/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SOCIEDADE BENEFICENTE ISRAELITA BRASILEIRA HOSPITAL ALBERT 
EINSTEIN 

ADVOGADO : JOSE ANTONIO BALIEIRO LIMA E OUTRO(S) - SP103745 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SOCIEDADE BENEFICENTE ISRAELITA BRASILEIRA HOSPITAL ALBERT 
EINSTEIN 

ADVOGADO : JOSE ANTONIO BALIEIRO LIMA E OUTRO(S) - SP103745 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Herman Benjamin e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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